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A Racionalidade Econômica na Política
Educacional em São Paulo*
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Resumo: Análise do projeto educacional implementado no estado de São Paulo, no período
entte 1995e 1998, buscando apreender como a educação é considerada importante esttatégia
para o desenvolvimento e está ancorada numa racionalidade econômica e burocrática. A
análise foi realizada a partir de estudos em dez escolas públicas estaduais de ensino básico
e os discursos governamentais produzidos pela Secretária de Esdado da Educação.
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Abstract:Analysis of the educational project implemented in the state of São Paulo
in the period between 1995 and 1998, trying to understand how education is considered
na important strategy for development and is based on na economic and bureaucratic
rationality. The article is based on research in tem state elementary public schools and
government discourses produced by the State Secretary of Education.

Key-words: Educational policy, professors' work, economic and bureaucratic rationality,
elementary education.

Este texto analisa a reforma educacional paulista, no período de 1995 a 1998, buscan-
do apreender como a educação é considerada importante estratégia para o desenvolvi-
mento e está ancorada numa racionalidade econômica e burocrática. A análise foi realiza-

da a partir de estudos em dez escolas públicas de ensino básico2 e de discursos
governamentais produzidos pela Secretária de Estado da Educaçã03
* Este texto refere-se à tese de douIoracb - A política educacional para o desenvoMmento e trabalho docente -

defendida em 12108/1999, na Faculdade de Educação da UNICAMP.sob a orientação da Profa.Ora. Uliana
Ro/fsenPetJilliSegnini,ponto de partida para a construção do projeto de pós-doutoracb - Reformas do ensino
médio e da educação pofissiord: mudanças na orgcnização dotrabcihodocente? (acordo CapefJCofecub).

1. Professora doutora no Departamento de Ciências Sociais Aplicadas à Educação na Faculdade de
Educação. UNICAMP.

2. Asescolas foram selecionados a partirda localização geográfica (região metropolitana da Grande
São Pauloe Campinas), tamanho, tipo de ensino e perfilsocioeconômico da população.

3. Adescentralização da educação (1997, conferência proferida no Chile);A gestão educacional no
Estadode São Paulo(1998,conferência proferidaem São Paulo)e Diretrizeseducacionais para o Estado
de São Paulo(1995),além dos veículosde comunicação entre a Secretaria e a rede pública de ensino,
em especial o jomal"Escola.Agora",documentos institucionais.teleconferências e a páginanaintemet.
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A concep'ção de educação, presente nas propostas governamentais4, parte do pressu-
posto de que há uma nova conformação social, econômica e política que está modifican-
do os padrões de produção e organização do trabalho e deve orientar as reformas e/ou
inovações educacionais.

Da premissa de que educação é um fator que permitiria ao país participar competitiva-
mente do mercado globalizado, a Secretaria de Estado da Educação (SEE) analisa a edu-
cação na perspectiva de que o sistema educacional paulista enfrenta uma crise de eficiên-
cia, de eficácia e de produtividade, mais do que uma crise de universalização de direitos.

Assim, os problemas educacionais, apontados pela Secretaria de Estado da Educação
são identificados como disfuncionalidades do sistema educacional e expressariam a inca-
pacidade do Estado em administrar as políticas educacionais.

Os índices de desempenho do sistema mostram claramente o quanto ele é ineficaz.
Em 1992, no ensino fundamental e médio, as perdas por evasão e repetência alcança-
ram 1.476.000 alunos, o que representa cerca de 25% de alunos matriculados na rede.
Se lembrarmos que cada aluno custa em média US$ 220,00 para o Estado, o número
acima representa um desperdício da ordem de US$324.720.000. Em relação à Secreta-
ria Estadual de Educação e ao aproveitamento de seus recursos disponíveis, podemos
afirmar que prevalece uma extrema ineficiência, notadamente, pelo gigantismo da má-
quina burocrática e pela ausência de mecanismos de controle sobre o sistema de ensino.
(SEE, 1995, p. 301)

A correção das disfuncionalidades como objetivo das reformas educacionais, é, a par-
tir desta ótica, condição para o projeto de modernização da sociedade brasileira. Assim, a
política educacional centra-se no objetivo de resolver ou mitigar as disfuncionalidades do
sistema educacional, em particular, e formar recursos humanos necessários ao projeto de
modernização, indispensável para incluir o Brasil no rol das economias desenvolvidas,
consoante o novo modo de desenvolvimento capitalista.

O diagnóstico dos problemas educacionais conclui que a "crise educacional não é
mais a mesma" e que o seu "eixo norteador" é a ausência de mecanismos de controle
social e econômico. Portanto, a racionalização de custos da produção da educação
escolar torna-se o objetivo principal das mudanças propostas. Assim, desloca-se a
ênfase dos processos educativos para os de reorganização das funções administrati-
vas e de gestã05.

As diretrizes traçadas pela Secretaria de Estado da Educação, para eliminar as
disfuncionalidades do sistema educacional, organizaram três eixos de intervenção, subor-
dinados à lógica da racionalidade econômica: 1) Melhoria da Qualidade de Ensino, 2)
Mudanças nos Padrões de Gestão e 3) Racionalização Organizacional.

4. Assimcomo nos diversosRelatóriossobre o DesenvolvimentoMundialproduzidos pelo Banco Mundial:
Pobreza (1990); O desafio do desenvolvimento (1991);O trabalhador e o processo de integração
social (1995); Do plano ao mercado (1996); O Estado em transformação (1997) e Prioridades y
estratégias para Ia educación (1996).

5. "Gestão educacional -cabe definiros escopos normativospara a adoção de formas participativas de
direção e regulação escolares (com gradual autonomização). disseminarconhecimentos e métodos
de gestão logística orientadas para padrões de eficiência e eqüidade e estabelecer incentivos
diferenciados de carreira (salarial ou não) que premiem o melhor desempenho instituclonal:
(Albuquerque.1993).
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o primeiro eixo, a Melhoria da Qualidade de Ensino se realiza por intermédio: a)
reorganização da rede de ensin06; b) da valorização do magistéri07; c) de classes de acele-
ração da aprendizagem; d) de salas ambientes; e) de avaliação do rendimento escolar
(Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar no Estado de São Paulo/ SARESP); f) dos
Recursos Pedagógicos (livro didático) e g) de projetos especiais nas escolas8 (SEE, 1998).

O segundo eixo, Mudanças nos Padrões de Gestão, concretiza-se mediante a
desconcentração e a descentralização da gestão da educação (extinção das Divisões Regi-
onais de Ensino, transferência de recursos financeiros para as escolas e municipalização
do ensino) (SEE, 1998).

O terceiro eixo, a Racionalização Organizacional, realiza-se por intermédio de: a)
enxugamento da máquina e eliminação de duplicidades; b) informatização administrativa
e c) reorganização da rede de ensino (SEE, 1998).

A melhoria da qualidade de ensino, segundo a Secretaria de Educação, é definida a
partir de uma dupla dimensão: de um lado, a distribuição eficiente dos recursos destina-
dos à educação ( por intermédio da Reorganização da Rede de Ensino - e, de outro pelo
controle eficaz da produtividade das instituições escolares) mediante o Sistema de Avali-
ação do Rendimento Escolar no Estado de São Paulo, as Classes de Aceleração da Apren-
dizagem e o Projeto de Recuperação nas Férias. As práticas pedagógicas devem ser carac-
terizadas, neste contexto, pela eficiência produtiva das instituições escolares portadoras
de qualidade. Desta forma, a baixa qualidade da educação escolar pode ser localizada no
uso racional dos equipamentos e prédios escolares, e não na falta de vagas ou escolas; nos
professores mais capacitados, e não na falta de professores para determinados compo-
nentes curriculares, e na melhoria do gasto educacional, evitando desperdícios. Para me-
lhorar a educação ( com os mesmo recursos financeiros, mas utilizando-os eficientemente
( é necessário, também, propõe o governo paulista, mudar os padrões de gestão e promo-
ver uma racionalização organizacional, que combinam, contraditoriamente, duas lógicas:
a centralização e a descentralização de funções e responsabilidades educacionais. A
descentralização realiza-se por intermédio da municipalização, isto é, da transferência
das instituições escolares para os municípios. A centralização concretiza-se pelo desen-
volvimento de sistemas de avaliação e de informações gerenciais "que facilitam o plane-
jamento, o controle e a tomada de decisões" (SEE, 1998). Portanto, centraliza-se o con-
trole pedagógico e descentraliza-se os mecanismos de financiamento e gestão educacionais.

Sendo a educação para a competitividade o fim visado pela reforma da educação em
São Paulo (1995-1998), como as ações políticas se organizam para reafirmar a racionalidade
da política educacional? Quais são os projetos de adequação dos meios - programas,
medidas e ações - aos fins propostos da educação como estratégia de desenvolvimento?

6. Areorganizaçãoda rede ensinotem porobjetivos:(a)racionalizaçãono usodos equipamentos:(b)
melhoriado planejamentoda rede física:(c)eliminaçãodas desigualdadesna prestaçãode serviços;
(d)Melhorescondiçõesde trabalho;(e)enxugamentoda máquinae eliminaçãoda duplicidade(SEE.
1998).

7. Programade EducaçãoContinuada,NovaCarreirae Saláriossãoas ações govemamentaispropostas
como valorizaçãodo magistério(SEE.1998).

8. Sãoeles:(1)ProjetoComunidadePresente;(2)Prevençãotambém se ensina;(3)Copa 98;(4)Internet
na educação; (5)Sistemasolar; (6)DireitosHumanos;(7)Basquete na Escola;(8)Parcerias;(9)
Informatização educacional; (10)Brasil500 anos (SEE.1998).
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A educaçao enquanto importante estratégia para o desenvolvimento, de acordo com a
Secretaria de Educação, vincula-se à lógica da racionalidade econômica, neste sentido, a
qualidade da educação escolar "diz respeito à redução de desperdícios, de tempo de tra-
balho, de custos e de força de trabalho" (Bruno, 1997,p.41) e será bem-sucedida mediante
a incorporação de modelos gerenciais que privilegiem o estabelecimento de metas que
garantam a produtividade.

As administrações anteriores não se propuseram nunca a implantar um sistema efici-
ente de gerenciamento das unidades escolares, que permitisse conhecer a real situação em
que essas se encontram (..,) Os índicesdedesempenhodosistema(educacional)mostravamclaramen-
te o quanto eleera ineficai;As perdaspor evasãoe repetênciaalcançavamcercade 30% do total de
alunos matriculados na rede implicandogrande desperdíciofinanceiro para o Estado. (...) Em relaçãoa

SEE e ao aproveitamentoracionalde seus recursosdisponíveis,podia-seqfirmarqueprevaleciauma
extremaineficiência,notadamentepelogigantismoda máquina burocráticaepela ausênciade mecanis-
mos de controlesobre o sistema de ensino, adotando um modelo de atendimento sem uma estratégia de

trabalho definida, o que contribuíapara a sub-utilização de recursoshumanos,físicos, materiais, condu-

zindo ao uso inadequado dos recursosfinanceiros, além de dificultar qualquer alternativa deparceria e

cooperaçãoentreospoderespúblicose outrossetoresda sociedadecivil.(Neubauer, 1997, p.2-4).
A organização, nesta perspectiva, difere da instituição (escolar? e se define pela sua

instrumentalidade, pois está referida a um conjunto de práticas para obtenção de um obje-
tivo particular. As operações propostas são deftnidas como estratégias balizadas pelas idéias
de eficácia e de sucesso na obtenção do objetivo. Assim, o que se compreende como
racionalidade organizacional está movida pelas idéias de gestão, controle, planejamento,
previsão e êxito. O sucesso e a eficácia da organização educacional dependem de sua parti-
cularidade, são um fim em si mesma (Chaui, 1998, 1999). Esta concepção de educação
parece estar sobre as divisões sociais e políticas e às contradições inerentes a essas divisões.

(..,) a teoria da organizaçãopretende não discutir o problema central do poder (..,) atrás do

discurso da racionalidade, nessa luta, a organização abriga-separa legitimar a empreitada e

desqualificar uma realidade que ela mutila (fragtenberg, 1978, p.16-23).

Na discussão da gestão educacional formulada pela Secretaria de Educação, ob-
serva-se dupla dimensão: a primeira refere-se à concepção de que a educação é um
serviço social e científico que pode ser desenvolvido por entidades públicas não esta-
tais (Bresser Pereira, 1998); e a segunda refere-se ao exercício do poder tecnocrático
potencializado pela utilização da informáticalO e pelos sistemas de controle (avaliação

9. AInstituição"aspiraà universalidade.Aorganização sabe que sua eficácia e seu sucesso depende da
particularidade. (Chaul. 1999. p.5-3).

lO:Para evitar o reaparecimento de focos de concentração de poder no nívellocal. cabe. cada vez
mais. demandar a partiCipação da comunidade e Integração mais orgânica com o meio social (...)
Maisdo que nunca. fazia-seImprescindívelInstituirum sistema eficazde dados gerenclais. com controle
informatlzado das estatísticas educacionais: (Neubauer. 1997. p. 8). O Projeto de Informatização.
como integrante do eixo Racionalização Organizaclonal. é "um sistema de Informações gerenclais
que facilita o planejamento. o controle e a tomada decisões. racionalizando a gestão escolar e
melhorando a qualidade dos serviços prestados pelo Govemo à população do Estado.. Asescolas
estão conectadas em rede com as Delegacias de Ensinoe com os órgãos centrais da SEE.portanto
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de resultados)l1 propostos como reguladores da autoridade e despersonalização do
poder (Bruno, 1997; Pagés, 1987; Motta, 1987). As mudanças caminham na direção
da criação de unidades descentralizadas as escolas, com autonomia 12e conectadas à
Secretaria de Educação que exerce o controle da definição dos parâmetros curriculares
(conteúdo do trabalho docente), das informações educacionais, da distribuição dos
recursos e das formas de alocação do trabalho docente (contratação, quantidade de
trabalho, remuneração etc.).

A proposta de abertura institucional de parcerias com outros setores, dentro e fora do
Estado; a flexibilidade para adotar soluções alternativas e diferenciadas para ampliar as
oportunidades de escolarização e melhorar a qualidade de aprendizagem; a capacidade de
coordenar a iniciativa e atuação de diversos parceiros em torno de prioridades estabelecidas
determina a disposição do atual governo de promover uma mudança significativa nos
padrões de gestão, a serem aperfeiçoados através de alguns pontos complementares e
essenciais. São eles: racionalização do fluxo escolarl3; instituição de mecanismos de avali-
ação dos resultados; aumento da autonomia administrativa, financeira e pedagógica das
escolasl4. (SEE, 1995, p. 308)

A partir do diagnóstico de que o sistema educacional é inoperante pelo fato de se
defrontar com problemas tais como as diferenciações socioeconômicas de alunos e pro-
fessores e a estrutura burocrática altamente centralizada, foi proposta a "descentralização
e a desconcentração de recursos e competências", mediante a "multiplicação dos centros
de poder" e pela participação dos sujeitos envolvidos no processo educacional por inter-
médio do "controle direto dos usuários". Nesse movimento, as mudanças caminham na
direção de constituição de redes de serviços educacionais, nas quais as unidades escolares

as matrículasestão Informatizadas.oacompanhamento de faltase notasdosalunos.a vidafuncional
dos professorese o controle das compras. estoque e património.Também foirealizadoo Cadastramento
dos alunosdas redes estadual. municipaise privadade ensino 'com o objetivode moralizar'e
potencializaro usodos recursospúblicos(...)o que possibilitaráo rastreamentoanualde cada aluno
atravésde seucódigo de Identificação(evitando.assim.tantoas duplas.como as falsasmatrículas).
O sistemade cadastramento possibilitará.também. um estudo crlteriosoda maioradequação e
racionalizaçãono usodos equipamentosescolares: (SEE.1994.p.305).

11.0Programade Avaliaçãodo RendimentoEscolardo Estadode SãoPaulo(SARESP).criadoem 1996.
tem porobjetivo"obterdados para a formulaçãode polijicaseducacionaise de informaras escolas
com dados objetivosacerca dos pontoscríticosdo processode ensinoaprendizagem"(...)Asescolas
paulistastambém participamdo Sistemade Avaliaçãodo EnsinoBásico(SAEB).criadoem 1991.do
Ministérioda Educação e do Desporto(MEC)que tem objetivo'contribuirpara a formulação de poUlicas
do ensinopÚblicono Brasile estabelecer um sistemade controlede ensinodos conteúdosmínimos
previstosnoscurrículose dos padrõesde qualidade da escola brasileira"(Neubauer.1997.p. 18).

12.Autonomiaaquipode serentendida na sua dimensãode gestão de receitase despesas. de acordo
com as normas pelas quais as Secretariasde educação estabelecem metas e Indicadoresde
desempenho. Épossívelafirmarque a autonomia refere-se.tão somente. ao gerenciamento empresarial
da escola. istoé. como cumprir as metas e alcançar os indicadores. a escola tem autonomia para
captar recursos de outras fontes. fazendo as propaladas parcerias com a empresa privada.

13.Asmedidas de correção do fluxoescolar: (a)Classes de Aceleração: intensificação do ensino e voltado
para a recuperação dos alunos que estão com Idade defasada em relação à série que cursa; Projeto
Recuperação nas Férias.durante o mês de janeiro;Matriculapor Dependência; Recuperação Contínua
e Ciclosque acaba com a reprovação por série: CiClOI(1° a 4° série);Ciclo 11(5° a 8° série).

14.Aautonomia se pauta fundamentalmente na transferência de recursos financeiros diretamente para
as Associações de Paise Mestres (APMs)elou para contas especiais em nome do diretor da escola
para compra de material pedagógico. limpeza. pequenas reformasetc.
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são coordenadas pela Secretaria (ou pelo setor público não estatal) que efetivamente exer-
ce o poder de controle15, As mudanças caminham em direção à autonomia e à participa-
ção no interior dos limites e possibilidades descritos; efetivamente caminham em direção
à racionalização dos recursos.

Assim foram dois os projetos implementados: o primeiro reorganizou a estrutura
burocrática da Secretaria, por intermédio de "várias ações desencadeadas com o objetivo
de enxugar a gigantesca estrutura da Secretaria da Educação e eliminar as duplicidades
encontradas numa estrutura morosa, ineficiente e cheia de disfunções" (SEE, 1998)16;e,
o segundo, descentralizou e desconcentrou as atividades de administração da educação
escolar mediante a "busca de novas parcerias (empresários, professores, pais, sindicatos,
universidades, etc.) entre os quais os municípios se constituirão em parceiros privilegia-
dos" para prestação dos serviços educacionais (SEE, 1995)17,

A reorganização das funções administrativas e de gestão da escola pública tinha
por objetivo enfrentar a "má qualidade da oferta dos serviços prestados pelo órgão
responsável pela educação no Estado de São Paulo através de suas escolas". Essa má
qualidade refletia-se administrativamente na "rede gigantesca, centralização das deci-
sões, nos órgãos e nas instâncias com duplicação de funções, nos fluxos de informa-
ções desorganizados ou inexistentes, na desestímulo profissional acompanhado de
ceticismo em relação ao Estado e na falta de planejamento educacional". Além disso,
politicamente, há "ausência de vontade política para municipalizar" tanto de prefei-
tos como sindicatos de educadores e técnicos da Secretaria. Acrescente-se a isso, a
"ausência de participação política dos pais". No âmbito pedagógico, há "irracionalidade
no uso do espaço físico (prédios mal ocupados), convivência de crianças de 7 até 20
anos no mesmo espaço, salas de aula iguais às celas de mosteiros, inexistência de
coordenador pedagógico, falta de material pedagógico adequado, dificuldades em
capacitar os professores, inexistência de avaliação do ensino ministrado", e, por fim,
há também "irracionalidade nos gastos dos recursos da educação, indefinição do que
se constituíam em gastos com educação, salários vergonhosos e desigualdade do cus-
to-aluno" (Neubauer, 1997).

A Secretaria de Educação, ao propor as mudanças nos padrões de gestão, pautou-se na
lógica que orienta a racionalidade capitalista na contemporaneidade, denominada flexível.
Assim, colocou-se a centralidade da política educacional no quanto a educação escolar
produz, em quanto tempo e com qual custo. Nesta forma intensificada, as categorias

15. O controle é exercido através da distribuiçãode recursos,definição dos meios de acompanhamento
e avaliação dos resultados, do estabelecimento de canais de distribuiçãode informações, definição
dos padrões gerais de funcionamento da escola.

16.Asações mencionadas foram: extinçãodas DivisõesRegionaisde Ensino,extinçãode algumas
Delegacias de Ensino,demissão de 6.057 funcionáriosterceirizadoscom saláriose condições de
trabalho melhores quando comparados com os funcionários da Secretaria, demissão de 2.000
funcionáriosda Fundação para o Desenvolvimentoda Educação. redução do número de funcionários
afastados de seus postos de trabalho e não contratação de 20.000 professorespara o ensino religioso
(SEE,1998,home page)

17. Háduas medidas que envolvem parcerias, a primeira é o Programa de Parceria Educacional Estado
e Município,responsável pela munlcipalização do ensino, istoé, pela transferência de escolas e alunos
para osmunicípios;o outroé o ProgramaEscolaem Parceria responsávelpelas parcerias com empresas
e organização não govemamentais
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quantidade, à tempo e custo que orientaram as mudanças, não priorizaram o conteúdo
das politicas educacionais, ou seja, o que, como e para quê ou para quem se produz a
educação escolar (Arendt, 1991)18.

Buscar-se á construir na Secretaria uma máquina administrativa leve, ágil e flexível,
eficiente e moderna, capaz de ser capaz na implantação de uma nova politica educacional.
(SEE, 1995, p.304)

A qualidade, nesta perspectiva, encontra-se subordinada à concepção de produtivida-
de do sistema educacional, de redução das perdas (evasão e repetência), de tempo de
trabalho, de custos e de força de trabalhol9. Há que se potencializar a utilização dos meios
físicos e materiais, por intermédio da reorganização das escolas da rede pública estadual,
privilegiando os padrões de gestão. Dentre todos os programas, que compõem a reforma
de ensino paulista, foi a Reorganização das Escolas da Rede Pública Estadual20 que maior
impacto teve sobre as escolas, desde a promulgação da lei 5.692, de agosto de 1971, que
reorganizou o ensino de primeiro e segundo graus.

O Programa Reorganização da Rede Pública Estadual consistiu em redistribuir os
alunos em prédios diferenciados por modalidade de ensino. Segundo a proposta (SEE,
Corrigindo Rumos, 1995) haveria escolas com: a) as quatro primeiras séries do ensino
fundamental, funcionando apenas com dois períodos diurnos; b) as quatro séries finais
do ensino fundamental, funcionando com dois períodos diurnos e, de acordo com as
necessidades locais, poderia ministrar aulas à noite; c) ensino médio, funcionando em três
turnos: dois diurnos e um noturno; d) as quatro séries finais do ensino fundamental e o
ensino médio, funcionando em três turnos: dois diurnos e um noturno.

As classes de educação especial, pela sua especificidade, seriam organizadas junto
com as quatro séries iniciais do ensino fundamental.

Os critérios utilizados para redistribuir os alunos pelos prédios escolares existen-
tes foi o padrão arquitetõnico dos edifícios. As quatro séries iniciais do ensino funda-
mental, com população escolar, em sua maioria, na faixa etária entre 7 e 14 anos,
foram deslocadas para as escolas com padrões arquitetõnicos mais simples. As de-

18. Refiro-meà compreensão de ARENDT(1991)sobre a capacidade que a sociedade -marcada pela
Indiferença em relação às coisas públicas. pelo individualismoe atomização, pela competição e por
uma Instrumentalização de tudo o que diz respeito aos homens -teve de engendraro fenômeno
totalitário.como que no mundo nada tem valore tudo se transformaem meros finspara seus objetivos.
Essa sociedade, sem referência ao outro e à construção da humanidade como medida de valor,
acaba sendo regida pela racionalidade Instrumental.

19. "Aflexibilidadena combinação e na gestão dos insumos e a vigilânciado desempenho é essencial
para lograrum ensino eficaz.(...)Se necessitam trêscondições para lograrestes resultados: aspirações
compartilhadas quanto aos objetivos de aprendizagem da escola. profissionalismopor parte dos
docentes e autonomia da escola na atribuição flexíveldos recursos da educação' (Banco Mundial.
1996a. p. 8-9).-

20. Decreto 40.473,de 21.11.1995 instituio Programa Reorganização das Escolasda Rede PúblicaEstadual;
Decreto 40.510. de 5.12.1995 dispõe sobre o Programa de Reorganização: Resolução SE-265,de
04.12.1995dispõe sobre o Programa de Reorganização. Educação Paulista:SEE(1995).CorrigindoRumos
-mudar para melhorar: uma escola para a criança, outra para o adolescente. manual de orientação
técnica:. (1995)Reorganização das escolas da rede pública estadual: propostas de discussões na área
de recursos humanos; SEE(1995).Mudar para melhorar: uma escola para a criança. outra para o
adolescente-o currículodo ensinofundamental e médio: SEE(1995).Mudarpara melhorar:uma escola
para a criança. outra para o adolescente -recursos hamanos e outras Informações complementares.
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mais séries foram reagrupadas nas escolas que poderiam ter laboratórios, quadras
poliesportivas, biblioteca, etc.

O Programa (que reorganizou as escolas para atender as faixas etárias específicas) está
associado à concepção de eficiência, economia e eficácia da gestão educacional e teve
como principal conseqüência a:quebra da organização da escola estadual de ensino fun-
damental e médio. A partir do programa de reorganização, a rede de ensino foi segmenta-
da em três escolas:de 1a a 4asérie, de 5aa sa série e de ensino médio. A concepção de
eficácia de programa se apresenta com um fim em si mesma e a qualidade de ensino está
subordinada à instrumentalidade da redução dos desperdícios e dos custos na ocupação
dos prédios escolares.

O Programa de Reorganização das Escolas da Rede Pública Estadual partiu do pressu-
posto de que a oferta de vagas no Estado de São Paulo era suficiente, com raras exceções
localizadas e pontuais; portanto as dificuldades de escolarização referiam-se ao desempe-
nho da escola estadual, o que tornava necessário "potencializar ao máximo os equipamen-
tos existentes" (SEE, 1995). O diagnóstico realizado pela Secretaria de Educação afirmava
que o agrupamento de várias séries21em um mesmo prédio "não alcançou a eficácia preten-
dida", já que contribuía para o aumento do quadro de professores22e de funcionários admi-
nistrativos, como resultou numa jornada "encurtada" de muitos professores e para o "alto
grau de subutilização" dos edificios (SEE, 1995).

(...) a diversijicação acentuada das necessidades cumculares e, conseqüentemente de professores

variados, gerando uma série de distorções na rede de ensino que precisava urgentemente ser reor-

ganizada e racionaliif1da (...) o custo social decorrente do uso de um equipamento sub-utilizado

era, conjôrme esperado, alto (Neubauer, 1997, p.3).

O objetivo central do Programa de Reorganização, era, portanto, a "racionalização
dos investimentos em recursos humanos, físicos e materiais" e o enfrentamento das
"disfuncionalidades" do sistema educacional, que se traduziam: a) na reprovação acentu-
ada na 5asérie do ensino fundamental; b) em professores com jornadas de trabalho frag-
mentadas em diversas escolas; c) nas matrículas em cursos noturnos de jovens ainda não
inseridos no mercado de trabalho; e, d) nas facilidades para os municípios assumirem os
encargos educacionais com o ensino fundamental23.

A reorganização e racionalização dos equipamentos escolares visará, portanto, a fixa-
ção do corpo docente na escola, a composição adequada da jornada de trabalho, a con-
centração de recursos materiais, didáticos e financeiros, bem como a instalação de salas
ambiente diferenciadas, indispensáveis a um projeto de melhoria da qualidade do ensino.
(SEE, 1995, p.306).

21 . Até 1995 os escolas estaduais estavam organizados para atendertadas os oito sériesdo ensino fundamental
num mesmo prédio e, às vezes, havia também classes com ensino médio no mesmo espaço que o
ensino fundamental. Portanto, crianças e jovens de diferentes faixosetárias conviviam num mesmo ambiente
escolar. Essa forma de agrupamento foicriada em São Paulo na gestão do governador Abreu Sodré (1967-
1970), com a integração dos antigos cursos primário e ginasial (RUSPEREZ.1994).

22, As escolas com poucas salas de aula tinham poucas turmas para cada série. Cada professor ministra
poucas aulas e para completar sua jomada necessitava trabalhar em duas ou mais escolas.

23. AReorganização da Rede criou condições para que os municípiOsassumissem parte dos escolas estaduais.
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A implementação do Programa de Reorganização, no segundo semestre de 1995,
enfrentou inúmeras dificuldades, dado o alto grau de centralização das decisões por
parte dos órgãos centrais24. Com base nos dados estatísticos ( número de alunos, clas-
ses, salas, séries) que indicavam como estavam organizadas as escolas, foram tomadas
as decisões sobre as mudanças na distribuição dos alunos e professores. O debate com
os sindicatos de professores, com associações de moradores, Conselhos de Direitos e
Tutelares das Crianças e Adolescentes foi pouco expressivo. Os espaços decisórios
eram, majoritariamente, as reuniões entre delegados de ensino, supervisares e diretores,
e as decisões referiam-se à distribuição de alunos e não ao perfil de atendimento que
cada escola assumiria.

A Tabela 1 evidencia o movimento de diminuição de salas de aula durante os
últimos três anos, em decorrência da reorganização da rede e da municipalização do
enSIno.

Tabela 1 - São Paulo: Reorganização da rede pública (1995 a 1998)

FONTE: Secretaria de Estado da Educação

24. Ahome page da Secretaria de Educação, ao fazer um balanço dos procedimentos para reorganizar
a rede física confirma o processo aqui descrito: "o planejamento foifeito nas delegacias de ensino
(...) envolveu a apresentação e discussão do projeto com os usuários da escola - mais de 6.000
diretores participaram de reuniões em outubro de 1995 e as aulas na rede estadual foram suspensas
em novembro para que professores. alunos e famílias tomassem conhecimento dos objetivos da
mudança. (http://www.educacao.sp.gov.br/acoes/reorganiz/proc.htm)
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Modalidade 1995 1996 1997 1998

Ensino Fundamental (EF) 3.660 1.604 1.329 1.107

Ensino Médio (EM) 104 142 164 167
Ensino Fundamental e Médio 2.460 894 738 773

1a a 4aséries (EF) 559 2.554 2.007 1.903

5a a sa série (EF) - 458 567 501

5a a 8a série (EF) + EM - 1.066 1.247 1.468

Reorganizadas - 4.220 3.985 4.039

(63%) (66%) (68%)

Não Reorganizadas 6.783 2.478 2.067 1.880

(37%) (34%) (32%)

Total 6.783 6.718 6.052 5.919

(100%) (100%) (100%)

Unidocentes 3.361 2.210 1.352 1.122
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No primeiro semestre de 1996, a reorganização já resultara no fechamento de 8.016
classes e em 77 escolas e, embora o Programa, ainda, não tivesse atingido a totalidade das
escolas, apenas 63% das escolas haviam sido reorganizadas. Também contribuiu para a
diminuição do número de escolas sob a responsabilidade do poder público estadual o
processo de municipalização do ensino, iniciado em março de 1996 com o Programa de
Parceria Educacional Estado e Município25.

Houve forte resistência ao Programa de reorganização. Os pais de alunos, entidades
estudantis e de professores26, diretores e supervisores, deputados estaduais e prefeitos
protestaram contra o conteúdo do programa e sua forma de implementação. Dentre os
diversos protestos destaca-se a ação do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do
Adolescente solicitando a suspensão do programa.

O projeto educacional implantado por Rose Neubauer vem sendo imposto de forma
absolutamente autoritária, provocando fechamento de classes, demissões de professores,
superlotação de salas, promoção automática dos alunos sem parâmetros pedagógicos con-
sistentes; ao mesmo tempo, o governo estadual busca transferir a maior parcela do ensino
fundamental para os municípios, de forma a desonerar-se dessa responsabilidade, prejudi-
cando os professores e comprometendo no médio e longo prazo a gestão do sistema e a
qualidade do ensino. (professora ensino médio, representante sindical na escola, 1998)

Dentre os problemas apontados pelos pais e professores, estavam o fato de muitas das
escolas fechadas terem melhor qualidade de ensino do que suas substitutas; a distância entre
a escola e a residência do aluno era maior, e muitas vezes, o deslocamento era perigoso (por
exemplo atravessar uma avenida de grande fluxo); os irmãos ficaram separados em escolas
distintas; e principalmente, a mudança do perfil do aluno até então atendidos.

Embora a reorganização da rede tenha contribuído para desarticular o coletivo de
alunos e professores, não pode ser creditado somente a ela os problemas apontados pelos
docentes em relação ao perfil dos alunos, a "disciplina" ou à violência escolar27. Se, "a
escola, como outra instituição qualquer, está planificada para que as pessoas sejam todas
iguais" (Guimarães,1996, p.78), a diferença, a diversidade, o confronto mobilizam deter-
minadas estratégias defensivas dos professores, o outro (neste caso a reorganização) é o
responsável por essa tensão em face do desconhecido, do novo, que se estabelece no seu
trabalho. Nesse sentido, a ambigüidade das relações entre o conhecido e o novo articula o
que chamaríamos de crise de autoridade do professor.

A crise de autoridade na educação guarda a mais estreita conexão com a crise da
tradição, ou seja, com a crise de nossa atitude perante o âmbito do passado. É sobremodo

25. Decretono.40.673.de 16.12.1995.Em1998havia978escolasmunicipollzadas.segundoo Centro
de InformaçõesEducacionaisda Secretariode Educação.

26.-Desdeo primeiromomento a APEOESPmanifestou-secontra essa reorganização.Imediatamente
após o anúncio das primeirasmedidas organizamos,Juntocom os demais segmentos das
comunidades escolares,centenas de manifestaçõesem todo o estado, conseguindo.em alguns
casos, impedir o fechamento de escolas. Porém apesar de várias manifestações, abaixo-
assinados e outras Iniciativasde professores.pais.alunose da população em geral, o governo
Ignoroutodos os apelos e levou adiante a reorganização, demonstrando o autoritarismoe a
prepotência que seriama marca registrada dessa gestão: (Jornalda Apeoesp, especial, fevl
mar, 1999.p. 3)

27. Sobreesta temática verGUIMARÃES(Org.)(1998),Na mirada violência:a escola e seus agentes;
AQUINO(Org.)(1996),Indisciplinana escola: alternativosteóricos e práticas.
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difícil para oeducador arcar com esse aspecto da crise moderna, pois é de seu ofício
servir de mediador entre o velho e o novo, de tal modo que sua própria profissão lhe
exige um respeito extraordinário pelo passado. (Arendt, 1992, p. 243/244)

Essa tensão entre os novos e os tradicionais (valores) presentes no trabalho docente
não é da mesma natureza da resistência em relação à reforma educacional paulista. Há
uma tentativa em preservar a identidade da docência construída com grande esforço. Não
é apenas apego ao passado, à rotina ou à tradição, mas a forma de ser docente tem de ser
reconstituída continuamente, a fim de que este professor sobreviva a cada reforma.

O sentido do Programa de Reorganização para os professores das quatro séries inici-
ais é diverso dos colegas das quatro séries finais do ensino fundamental. Enquanto, para
os primeiros, havia ocorrido melhoria das condições de trabalho, principalmente nos as-
pectos que se referem às condições físicas das salas de aula, à higiene e à disposiçãp do
material de trabalho com alunos. Para os demais havia intensificado o trabalho docente, o
número de alunos e turmas por professor havia aumentado substancialmente. Mas para
ambos os grupos as condições de salário e jornada não haviam sido modificadas.

Ciclo, promoção automática, classes de aceleração, reorganização: nada importa para
mudar a educação. Isto ocasionou sobrecarga para o professor. O professor tem 1.200
alunos, 800 alunos com uma disciplina. E o tempo? Você fica esgotado. Como se atuali-
zar? (professor, ensino médio, antiga Escola-Padrão. 1998)

Com a reorganização das escolas da rede pública estadual, os professores28 foram
distribuídos entre as diversas escolas, os coletivos de docentes passaram, pelo menos, um
semestre para se (re)organizar.

Eu trabalhava há vinte anos na outra escola, eu vim para uma escola que não escolhi, todas nós

viemos de outra escola (professora, 1a a 4a série, 1996).

No processo de reorganização cada prédio escolar concentrou determinadas séries do
ensino fundamental. Como há mais alunos nas quatro séries iniciais,em razão da seletividade
do ensino, este tipo de escola foi predominante. Cada uma destas escolas organizou as
classes com o número máximo de aluno proposto pela reorganização29,"potencializando o
uso dos prédios". Simultaneamente, também foram transferidos os professores para traba-
lhar com essas séries, primeiramente os efetivos e no segundo momento (em atribuição
centralizada na Delegacia de Ensino), aqueles com vínculo de emprego temporário pude-
ram escolher as aulas ou as classes disponíveis. Nesse remanejamento foram desativadas
inúmeras escolas e professores com vínculo de trabalho temporário, foram demitidos.

O número de professores desempregados foi expressivo, no início da implementação
da Reorganização das Escolas da Rede Pública Estadual, como pode ser verificado atra-
vés da Tabela abaixo.

28. Os professores que tinham vínculo de emprego efetivo foram remanejados junto com os alunos para as
escolas mais próJdmas:os OOmitidosem caátertemporáio (ACi)participaam de afTibuiçãode aulas uificxx:Ia
por Delegocia de Ensino.k) temporário patencialmente havia a possibilidade de escolher a nova escola. A
atribuição centralizacb no DEnão foigeneralizada para o conjunto do Estada. Eminúmeras DEs:os professores
efetivos ou temporários poderiam optar por acompanhar os alunos ou escolher outra unidade de trabalho.

29. Anualmente há uma resolução da Secretaria de Educação organizando o número de alunos por classe,
atualmente as séries iniciais devem ser organizadas com 40 alunos e as finaise o ensino médio com 45.
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Tahela 2 - São Paulo: Professores e Reorganização da rede estadual30

FONTE: Secretaria de Estado da Educação, Centro de Informações Educacionais
Obs: compõem a diferença aposentadorias e licenças saúde.

o projeto educacional de Rose Neubauer provocou fechamento de classes, demitiu prrifessores,

superlotou classes (professora, 5a a 8a série, 1996).

A reforma educacional, ao privilegiar a racionalidade técnica na implementação e na
condução dos processos de decisão, contribuiu para negar a dimensão política: desprezando
a via democrática de legitimação do poder e de manifestação dos interesses dos professores,
pais e alunos. O caminho escolhido pela Secretaria de Estado da Educação privilegiou uma
forma particular de saber, aquele construído pelo grupo que atualmente dirige a educação
paulista. Esses dirigentes atribuem às pesquisas que realizaram, na suas trajetórias profissi-
onais, um caráter de universalidade que legitima o poder exercido em nome deste saber. Ao
reduzir o espaço da política à competência técnica consideram que só é justo o poder que é
exercido em nome do saber, supostamente universal (Habermas, 1983).
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